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DECISÃO

 

 1. Conforme se observa do respectivo processo, todas as fases de arrecadação do ativo e pagamento dos
credores foram praticadas, de sorte que a falência aqui posta caminha para seu encerramento, conforme
acertadamente constatado pela atual administradora no seq. 320.1.

Por outro lado, diante da impossibilidade da atual administradora - Auxilia Consultores Ltda. (CNPJ
41.566.863/0001-08), representada pelo Dr. Henrique Cavalheiro Ricci (OAB/PR 35.939) - prestar contas
nos termos do art. 69 do Decreto-Lei n° 7.661/1945, haja vista que, quando da sua nomeação (seq. 285.1 –
18.11.2022), já se haviam praticados todos os atos de arrecadação e alienação dos bens da falida, sendo
inviável que preste contas daquilo que não realizou e sem que existam nos autos documentos para que o
ônus lhe seja atribuído,  para o fim de dispensá-la dadefiro o pedido encartado no seq. 320.1
apresentação da prestação de contas, sem prejuízo de eventual responsabilização do anterior administrador
judicial.

 2. Visando ao prosseguimento do feito para o encerramento, intime-se a Síndica Auxilia Consultores Ltda
para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar o relatório final da falência, indicando o valor do ativo e o do
produto da sua realização, o valor do passivo dos pagamentos feitos aos credores, bem como às eventuais
responsabilidades que continuarão com a falida, nos exatos termos do que dispõe o art. 131 do Decreto-Lei
n° 7.661/1945, aplicável à presente falência.

 3. Após, abra-se vista ao Ministério Público para que se manifeste como entender pertinente.

 Por fim, conclusos para encerramento da falência, conforme o disposto no art. 132 do Decreto-Lei n° 7.6614.
/1945.

 5. Intimações e diligências necessárias.

 

Rogério Tragibo de Campos

Juiz de Direito
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